




CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a necessidade de atualização da legislação em vigor que Institui 
o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do Município de 
Araraquara, visando contemplar a inserção do jovem, cuja definição é dada pela Lei nº 
12.852, de 5 de agosto de 2013 - Estatuto da Juventude, em seu artigo 1º e parágrafos 
como sendo pessoas entre 18 e 29 anos, e de estagiários no mercado de trabalho, vimos 
propor a alteração da Lei Municipal nº 5.119 de 14 de dezembro de 1998. 

O mercado de t rabalho está cada dia mais competitivo e a inserção do jovem, 
através do primeiro emprego é cada dia mais difícil por conta da falta de oportunidades e 
pela falta de experiência deste setor da sociedade, segundo levantamento do IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Incentivar e apresentar oportunidades a estes 
jovens é fundamental para sua inserção. 

Dar incentivos às empresas para que elas se instalem no município e para que 

ampliem seus negócios é uma importante conquista determinada através da Lei 5.119 e é 
também papel do município dar oportunidades ao jovem criando o espaço para que as 
empresas beneficiadas por incentivos realizem esta inserção. 

Assim, propomos a alteração da legislação para que possamos criar mais esta 
oportunidade aos jovens de nosso município. 

Sala de sessões P ~ínio _de Carvalho, 18 de novembro de 2016. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER NO 403 /16 

o presente projeto de lei n° 221/16, de iniciativa do 
Vereador RODRIGO MARTINS, Altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 
5.119, de 14 de dezembro de 1998, modificada por leis posteriores, que 
Institui o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do 
Município de Araraquara e dá outras providências. (Distrito Industrial). 

Cabe a Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre a permissão e concessão de uso de bens imóveis bem como sua 
afetação e desafetação (artigo 21, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município). 

Sua elaboração atendeu as normas regimentais 
vigentes. 

A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento 
e a de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Urbana Ambiental 
deverão manifestar-se sobre o assunto. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidirá. 

É o parecer, s.m.j. 

Sala de reuniões das 77-o · · · ~ide novembro de 2016. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECERN° 193 /16 

O projeto de lei n° 221/16, de iniciativa do Vereador 
RODRIGO MARTINS, Altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 5.119, de 14 de 
dezembro de 1998, modificada por leis posteriores, que Institui o Programa de 
Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do Município de Araraquara e 
dá outras providências. (Distrito Industrial). 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, 
Legislação e Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta 
Comissão nada tem a objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer, s.m.j. 

Sala de reuniões das comissões, 2~ novembro de 2016. 

1 P U v 1 .o. r ....... / Presidente e Relator 

I João Farias 
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" CAMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E URBANO AMBIENTAL. 

PARECERN° 29 /16. 

O projeto de lei n° 221/16, de iniciativa do Vereador 
RODRIGO MARTINS, Altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 5.119, de 14 de 
dezembro de 1998, modificada por leis posteriores, que Institui o Programa de 
Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do Município de Araraquara e 
dá outras providências. (Distrito Industrial). 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, 
Legislação e Redação, concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta 
Comissão nada tem a objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer, s.m.j. 

Sala de reuniões das comissões, 22 de novembro de 2016. 
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